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ORDEM DE VOTAÇÃO ELABORADA EM 11/07/2023.  
 
O DOCUMENTO CONTÉM AS RELAÇÕES DE PREJUDICIALIDADE, CONSIDERANDO AS ORDENS POSSÍVEIS DE VOTAÇÃO. 

 

VETO TOTAL À PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 115/2023 , ORIGINÁRIA DO PROJETO DE LEI Nº  538/2023 

 

Ementa: Veto parcial à Proposição de Lei nº 115/2023, originária do Projeto de Lei 538/2023 
Autoria: Executivo Ofício nº 22, de 5/7/23 

 
ORDEM DE VOTAÇÃO – COM REQUERIMENTOS 

 

 PROPOSIÇÃO AUTORIA CONTEÚDO 
SE 

MANTIDO 
SE 

REJEITADO 
FICA PREJUDICADO 

PELA 

1. ART. 2º DO VETO 
 
Votação destacada e com preferência 
Req. 932/23 
Ver. Irlan Melo 
 
Deferido em 12/07/2023 

 Art. 2° - O art. 1° da Lei n° 11.458/23 passa a vigorar 
com o seguinte parágrafo único: "Parágrafo único - 
Será garantido o mínimo de 10% (dez por cento) 
dos valores da remuneração complementar pela 
produção quilométrica, a que se refere o inciso III 
deste artigo, ou de qualquer subsídio disposto pelo 
Município, aos prestadores do serviço de transporte 
público coletivo de passageiros por ônibus do 
sistema complementar.". 

   

2. INCISOS X E XIII DO ART. 4º E ART. 
8º DO VETO 
 
Votação destacada, com preferência e 
em bloco. 
Req. 933/23 
Ver. Irlan Melo 
 
 
Deferido em 12/07/2023 

 Art. 4° - (...) "Art. 2° - [...]  

X - renovar o Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC - firmado em 6 de maio de 2019 entre o 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais e o 
Município de Belo Horizonte para assegurar a 
continuidade do serviço de transporte público 
coletivo de passageiros por ônibus do sistema 
suplementar pelos delegatários de permissão que 
tenham adquirido direito nos termos do Edital de 
Concorrência Pública 003/2001 c das leis n°s 9.288, 
de 14 de dezembro de 2006, e 11.046, de 9 de maio 
de 2017, e que tenham contrato ou aditamento 
firmado com o Município em decorrência dos 
referidos diplomas legais; 
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 PROPOSIÇÃO AUTORIA CONTEÚDO 
SE 

MANTIDO 
SE 

REJEITADO 
FICA PREJUDICADO 

PELA 

XIII - renovar o prazo de vigência do atual contrato, 
Edital de 01/2016, que tem seu termo final em 
14/11/2028, por mais 10 (dez) anos, retificando o 
termo final para 14/11/2038. 

 

Art. 8° - O art. 5° da Lei n° 11.458/23 passa a vigorar 
com o seguinte § 9°: "Art. 5° - [...] [...] § 9° - O 
permissionário do transporte suplementar cuja 
permissão esteja em reserva poderá retornar à 
operação no sistema dentro de 180 (cento e oitenta) 
dias da promulgação desta lei, fazendo jus à 
remuneração complementar pela produção 
quilométrica nos mesmos moldes dos demais, 
incluindo a retroatividade.". 

3. INCISO XI DO ART. 4º DO VETO 
 
Votação destacada e com preferência 
Req. 934/23 
Ver. Irlan Melo 
 
 
Deferido em 12/07/2023 

 Art. 4° - (...) "Art. 2° - [...]  

XI - assegurar às viúvas dos delegatários falecidos 
das permissões do serviço transporte público 
coletivo de passageiros por ônibus do sistema 
suplementar do Município de Belo Horizonte, 
firmados por meio da Concorrência Pública n° 
01/2016, a permanência da exploração da 
permissão durante toda a vigência do Termo de 
Permissão; 

   

4. VETO NA PARTE NÃO DESTACADA 
 

 Art. 13 - A Lei n° 11.458/23 passa a vigorar com o 
seguinte art. 6°-B: "Art. 6°-B - Fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos adicionais ao 
orçamento vigente até o limite de R$25.859.089,80 
(vinte e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e nove 
mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos), para 
atender ao disposto no parágrafo único-A do art. 6° 
desta lei, podendo ser reaberto no exercício 
financeiro seguinte, no limite de seus saldos, nos 
termos dos arts. 40 a 46 da Lei Federal n" 
4.320/64.". 

   

5 ART. 11 DO VETO 
 

 Art. 11 - O art. 6° da Lei n° 11.458/23 passa a 
vigorar com o seguinte parágrafo único-A: 

   



 

3 

 

 PROPOSIÇÃO AUTORIA CONTEÚDO 
SE 

MANTIDO 
SE 

REJEITADO 
FICA PREJUDICADO 

PELA 

Votação destacada 
Req. 936/23 
Ver. Bruno Pedralva 
 
 
Deferido em 12/07/2023 

"Parágrafo único-A - À remuneração complementar 
pela produção quilométrica serão acrescidos os 
valores suficientes para garantir a gratuidade do 
serviço de transporte público coletivo de 
passageiros por ônibus nos domingos e feriados, a 
partir da segunda quinzena de junho de 2023.". 

 


